VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2023
Mensagem A-nº 148/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 17 de outubro de 2023.

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 10, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.621.
De iniciativa parlamentar, a proposição busca assegurar às mulheres o direito a acompanhante, que pode ser qualquer pessoa de sua livre escolha, em consultas e exames realizados nos estabelecimentos de saúde públicos e privados do Estado de São Paulo (artigo 1º).
O projeto também dispõe sobre a forma pela qual os estabelecimentos de saúde deverão dar publicidade ao referido direito (artigo 2º) e sobre as sanções aplicáveis em caso de descumprimento da lei (artigo 3º).
Associo-me à louvável iniciativa do Legislador, que tem por objetivo reforçar as políticas públicas existentes de prevenção e enfrentamento a qualquer tipo de violência contra as mulheres, o que me leva a acolher o projeto em sua essência.
Não posso, contudo, dar assentimento ao disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso II e no § 2º do artigo 3º da proposta, pelas razões que passo a expor.
O projeto, ao instituir sanções aplicáveis aos funcionários de estabelecimento privados de saúde pelo descumprimento da lei (alínea “a” do inciso II do artigo 3º), trata de matéria de competência legislativa privativa da União, eis que disciplina tema afeto à relação de trabalho (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal).
Ao extrapolar os lindes da competência legislativa deferida ao Estado, a proposição não se compatibiliza com a repartição constitucional de competências e vulnera o princípio federativo, inscrito no artigo 18, "caput”, da Constituição Federal, conforme repertório consolidado de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 5.307).
Além disso, ao prever a aplicação de sanção de multa aos estabelecimentos de saúde privados, no valor entre 200 (duzentas) a 20.000 (vinte mil) UFESP´s, a medida deixa de disciplinar os parâmetros e a dosimetria da sanção (alínea “b” do inciso II do artigo 3º), não garantindo a segurança jurídica na aplicação da norma.
Não é demais ressaltar, ainda, que o produto da aplicação de multa por infração administrativa envolve matéria orçamentária, de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (artigo 165 da Constituição Federal e artigo 174 da Constituição Estadual). Sob esse aspecto, o projeto contém dispositivo (§ 2º do artigo 3º) que não se compatibiliza com a ordem constitucional vigente.
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 10, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
